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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o Sistema Tributário Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigo-
rar com as seguintes alterações:

“Art. 43. ......................................................
.......................................................
...................................................................
..................................................................
§ 4º Sempre que possível, a concessão dos 
incentivos regionais a que se refere o § 2º, 
III, considerará critérios de sustentabilidade 
ambiental e redução das emissões de 
carbono.” (NR)
“Art. 50. A Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, ou qualquer de suas 
Comissões, poderão convocar Ministro 
de Estado, quaisquer titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da 
República ou o Presidente do Comitê Gestor 
do Imposto sobre Bens e Serviços para 
prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, 
importando crime de responsabilidade a 
ausência sem justificação adequada.
...................................................................
..........................................................” (NR)
“Art. 105. ....................................................
........................................................
I - .................................................................
.......................................................

EC 132/2023 — REFORMA CONSTI-
TUCIONAL

...................................................................

...................................................................
j) os conflitos entre entes federativos, ou 
entre estes e o Comitê Gestor do Imposto 
sobre Bens e Serviços, relacionados aos tri-
butos previstos nos arts. 156-A e 195, V;

...................................................................

..........................................................” (NR)
“Art. 145. ....................................................
.......................................................
...................................................................
...................................................................
§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve 
observar os princípios da simplicidade, 
da transparência, da justiça tributária, da 
cooperação e da defesa do meio ambiente.
§ 4º As alterações na legislação tributária 
buscarão atenuar efeitos regressivos.” (NR)
“Art. 146. ....................................................
.........................................................
....................................................................
....................................................................
III - ...............................................................
........................................................
....................................................................
...................................................................
c) adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas sociedades co-
operativas, inclusive em relação aos tribu-
tos previstos nos arts. 156-A e 195, V;

d) definição de tratamento diferenciado e 
favorecido para as microempresas e para 
as empresas de pequeno porte, inclusive 
regimes especiais ou simplificados no caso 
dos impostos previstos nos arts. 155, II, e 
156-A, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I e V, e § 12 e da contribuição a 
que se refere o art. 239.

§ 1º ..............................................................
.......................................................

§ 2º É facultado ao optante pelo regime 
único de que trata o § 1º apurar e recolher 
os tributos previstos nos arts. 156-A e 195, 
V, nos termos estabelecidos nesses artigos, 
hipótese em que as parcelas a eles relativas 
não serão cobradas pelo regime único.
§ 3º Na hipótese de o recolhimento dos 
tributos previstos nos arts. 156-A e 195, 
V, ser realizado por meio do regime único 
de que trata o § 1º, enquanto perdurar a 
opção:
I - não será permitida a apropriação de 
créditos dos tributos previstos nos arts. 156-
A e 195, V, pelo contribuinte optante pelo 
regime único; e
II - será permitida a apropriação de créditos 
dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, 
V, pelo adquirente não optante pelo regime 
único de que trata o § 1º de bens materiais 
ou imateriais, inclusive direitos, e de serviços 
do optante, em montante equivalente ao 
cobrado por meio do regime único.” (NR)
“Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito 
Federal poderão instituir contribuição, 
na forma das respectivas leis, para o 
custeio, a expansão e a melhoria do 
serviço de iluminação pública e de sistemas 
de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos, 
observado o disposto no art. 150, I e III.
......................................................................
......................................................” (NR)
“Art. 149-B. Os tributos previstos nos arts. 
156-A e 195, V, observarão as mesmas 
regras em relação a:
I - fatos geradores, bases de cálculo, 
hipóteses de não incidência e sujeitos 
passivos;
II - imunidades;
III - regimes específicos, diferenciados ou 
favorecidos de tributação;
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IV - regras de não cumulatividade e de 
creditamento.
Parágrafo único. Os tributos de que trata o 
caput observarão as imunidades previstas 
no art. 150, VI, não se aplicando a ambos os 
tributos o disposto no art. 195, § 7º.”
“Art. 149-C. O produto da arrecadação 
do imposto previsto no art. 156-A e da 
contribuição prevista no art. 195, V, 
incidentes sobre operações contratadas 
pela administração pública direta, por 
autarquias e por fundações públicas, 
inclusive suas importações, será 
integralmente destinado ao ente federativo 
contratante, mediante redução a zero das 
alíquotas do imposto e da contribuição 
devidos aos demais entes e equivalente 
elevação da alíquota do tributo devido ao 
ente contratante.
§ 1º As operações de que trata o caput 
poderão ter alíquotas reduzidas de modo 
uniforme, nos termos de lei complementar.
§ 2º Lei complementar poderá prever 
hipóteses em que não se aplicará o disposto 
no caput e no § 1º.
§ 3º Nas importações efetuadas pela 
administração pública direta, por 
autarquias e por fundações públicas, 
o disposto no art. 150, VI, “a”, será 
implementado na forma do disposto no 
caput e no § 1º, assegurada a igualdade 
de tratamento em relação às aquisições 
internas.”
“Art. 150. ....................................................
.........................................................
....................................................................
....................................................................
VI - ...............................................................
........................................................
....................................................................
....................................................................
b) entidades religiosas e templos de qual-
quer culto, inclusive suas organizações as-
sistenciais e beneficentes;

....................................................................

...................................................................
§ 2º A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva 
às autarquias e às fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público e à empresa 
pública prestadora de serviço postal, no 
que se refere ao patrimônio, à renda e 
aos serviços vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes.
...................................................................
..........................................................” (NR)
“Art. 153. ....................................................
.......................................................
...................................................................
...................................................................

VIII - produção, extração, comercialização 
ou importação de bens e serviços 
prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, 
nos termos de lei complementar.
...................................................................
...................................................................
§ 6º O imposto previsto no inciso VIII do 
caput deste artigo:
I - não incidirá sobre as exportações nem 
sobre as operações com energia elétrica e 
com telecomunicações;
II - incidirá uma única vez sobre o bem ou 
serviço;
III - não integrará sua própria base de 
cálculo;
IV - integrará a base de cálculo dos tributos 
previstos nos arts. 155, II, 156, III, 156-A e 
195, V;
V - poderá ter o mesmo fato gerador e base 
de cálculo de outros tributos;
VI - terá suas alíquotas fixadas em lei 
ordinária, podendo ser específicas, por 
unidade de medida adotada, ou ad 
valorem;
VII - na extração, o imposto será cobrado 
independentemente da destinação, caso 
em que a alíquota máxima corresponderá a 
1% (um por cento) do valor de mercado do 
produto.” (NR)
“Art. 155. ....................................................
.......................................................
§ 1º ..............................................................
......................................................
...................................................................
...................................................................
II - relativamente a bens móveis, títulos 
e créditos, compete ao Estado onde era 
domiciliado ode cujus, ou tiver domicílio o 
doador, ou ao Distrito Federal;
...................................................................
...................................................................
VI - será progressivo em razão do valor do 
quinhão, do legado ou da doação;
VII - não incidirá sobre as transmissões e 
as doações para as instituições sem fins 
lucrativos com finalidade de relevância 
pública e social, inclusive as organizações 
assistenciais e beneficentes de entidades 
religiosas e institutos científicos e 
tecnológicos, e por elas realizadas na 
consecução dos seus objetivos sociais, 
observadas as condições estabelecidas em 
lei complementar.
....................................................................
...................................................................
§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o 
inciso II do caput deste artigo e os arts. 153, I 
e II, e 156-A, nenhum outro imposto poderá 
incidir sobre operações relativas a energia 
elétrica e serviços de telecomunicações e, 

à exceção destes e do previsto no art. 153, 
VIII, nenhum outro imposto poderá incidir 
sobre operações relativas a derivados de 
petróleo, combustíveis e minerais do País.
....................................................................
...................................................................
§ 6º ..............................................................
.......................................................
....................................................................
...................................................................
II - poderá ter alíquotas diferenciadas em 
função do tipo, do valor, da utilização e do 
impacto ambiental;
III - incidirá sobre a propriedade de veículos 
automotores terrestres, aquáticos e aéreos, 
excetuados:
a) aeronaves agrícolas e de operador cer-
tificado para prestar serviços aéreos a ter-
ceiros;

b) embarcações de pessoa jurídica que 
detenha outorga para prestar serviços de 
transporte aquaviário ou de pessoa física 
ou jurídica que pratique pesca industrial, 
artesanal, científica ou de subsistência;

c) plataformas suscetíveis de se locomove-
rem na água por meios próprios, inclusive 
aquelas cuja finalidade principal seja a 
exploração de atividades econômicas em 
águas territoriais e na zona econômica 
exclusiva e embarcações que tenham essa 
mesma finalidade principal;

d) tratores e máquinas agrícolas.” (NR)

“Art. 156. ....................................................
.........................................................
§ 1º ..............................................................
........................................................
.....................................................................
....................................................................
III - ter sua base de cálculo atualizada 
pelo Poder Executivo, conforme critérios 
estabelecidos em lei municipal.
....................................................................
..........................................................” (NR)
“Seção V-A
Do Imposto de Competência Compartilhada 
entre Estados,Distrito Federal e Municípios
Art. 156-A. Lei complementar instituirá 
imposto sobre bens e serviços de 
competência compartilhada entre Estados, 
Distrito Federal e Municípios.
§ 1º O imposto previsto no caput será 
informado pelo princípio da neutralidade e 
atenderá ao seguinte:
I - incidirá sobre operações com bens 
materiais ou imateriais, inclusive direitos, 
ou com serviços;
II - incidirá também sobre a importação 
de bens materiais ou imateriais, inclusive 
direitos, ou de serviços realizada por pessoa 
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física ou jurídica, ainda que não seja sujeito 
passivo habitual do imposto, qualquer que 
seja a sua finalidade;
III - não incidirá sobre as exportações, 
assegurados ao exportador a manutenção 
e o aproveitamento dos créditos relativos 
às operações nas quais seja adquirente 
de bem material ou imaterial, inclusive 
direitos, ou serviço, observado o disposto 
no § 5º, III;
IV - terá legislação única e uniforme em 
todo o território nacional, ressalvado o 
disposto no inciso V;
V - cada ente federativo fixará sua alíquota 
própria por lei específica;
VI - a alíquota fixada pelo ente federativo 
na forma do inciso V será a mesma para 
todas as operações com bens materiais 
ou imateriais, inclusive direitos, ou com 
serviços, ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Constituição;
VII - será cobrado pelo somatório das 
alíquotas do Estado e do Município de 
destino da operação;
VIII - será não cumulativo, compensando-
se o imposto devido pelo contribuinte 
com o montante cobrado sobre todas as 
operações nas quais seja adquirente de 
bem material ou imaterial, inclusive direito, 
ou de serviço, excetuadas exclusivamente 
as consideradas de uso ou consumo pessoal 
especificadas em lei complementar e as 
hipóteses previstas nesta Constituição;
IX - não integrará sua própria base de 
cálculo nem a dos tributos previstos 
nos arts. 153, VIII, e 195, I, “b”, IV e V, 
e da contribuição para o Programa de 
Integração Social de que trata o art. 239;
X - não será objeto de concessão de 
incentivos e benefícios financeiros ou 
fiscais relativos ao imposto ou de regimes 
específicos, diferenciados ou favorecidos 
de tributação, excetuadas as hipóteses 
previstas nesta Constituição;
XI - não incidirá nas prestações de serviço 
de comunicação nas modalidades de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens de 
recepção livre e gratuita;
XII - resolução do Senado Federal fixará 
alíquota de referência do imposto para 
cada esfera federativa, nos termos de lei 
complementar, que será aplicada se outra 
não houver sido estabelecida pelo próprio 
ente federativo;
XIII - sempre que possível, terá seu valor 
informado, de forma específica, no 
respectivo documento fiscal.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, V, o 
Distrito Federal exercerá as competências 
estadual e municipal na fixação de suas 
alíquotas.
§ 3º Lei complementar poderá definir como 
sujeito passivo do imposto a pessoa que 
concorrer para a realização, a execução 
ou o pagamento da operação, ainda que 
residente ou domiciliada no exterior.
§ 4º Para fins de distribuição do produto da 
arrecadação do imposto, o Comitê Gestor 
do Imposto sobre Bens e Serviços:
I - reterá montante equivalente ao saldo 
acumulado de créditos do imposto não 
compensados pelos contribuintes e não 
ressarcidos ao final de cada período de 
apuração e aos valores decorrentes do 
cumprimento do § 5º, VIII;
II - distribuirá o produto da arrecadação 
do imposto, deduzida a retenção de que 
trata o inciso I deste parágrafo, ao ente 
federativo de destino das operações que 
não tenham gerado creditamento.
§ 5º Lei complementar disporá sobre:
I - as regras para a distribuição do produto 
da arrecadação do imposto, disciplinando, 
entre outros aspectos:
a) a sua forma de cálculo;

b) o tratamento em relação às operações 
em que o imposto não seja recolhido tem-
pestivamente;

c) as regras de distribuição aplicáveis aos 
regimes favorecidos, específicos e diferen-
ciados de tributação previstos nesta Cons-
tituição;

II - o regime de compensação, podendo 
estabelecer hipóteses em que o 
aproveitamento do crédito ficará 
condicionado à verificação do efetivo 
recolhimento do imposto incidente sobre a 
operação com bens materiais ou imateriais, 
inclusive direitos, ou com serviços, desde 
que:
a) o adquirente possa efetuar o recolhimen-
to do imposto incidente nas suas aquisições 
de bens ou serviços; ou

b) o recolhimento do imposto ocorra na li-
quidação financeira da operação;

III - a forma e o prazo para ressarcimento 
de créditos acumulados pelo contribuinte;
IV - os critérios para a definição do destino 
da operação, que poderá ser, inclusive, o 
local da entrega, da disponibilização ou 
da localização do bem, o da prestação 
ou da disponibilização do serviço ou o do 
domicílio ou da localização do adquirente 

ou destinatário do bem ou serviço, 
admitidas diferenciações em razão das 
características da operação;
V - a forma de desoneração da aquisição 
de bens de capital pelos contribuintes, que 
poderá ser implementada por meio de:
a) crédito integral e imediato do imposto;

b) diferimento; ou

c) redução em 100% (cem por cento) das 
alíquotas do imposto;

VI - as hipóteses de diferimento e 
desoneração do imposto aplicáveis aos 
regimes aduaneiros especiais e às zonas de 
processamento de exportação;
VII - o processo administrativo fiscal do 
imposto;
VIII - as hipóteses de devolução do imposto 
a pessoas físicas, inclusive os limites e os 
beneficiários, com o objetivo de reduzir as 
desigualdades de renda;
IX - os critérios para as obrigações 
tributárias acessórias, visando à sua 
simplificação.
§ 6º Lei complementar disporá sobre 
regimes específicos de tributação para:
I - combustíveis e lubrificantes sobre os 
quais o imposto incidirá uma única vez, 
qualquer que seja a sua finalidade, hipótese 
em que:
a) serão as alíquotas uniformes em todo o 
território nacional, específicas por unidade 
de medida e diferenciadas por produto, ad-
mitida a não aplicação do disposto no § 1º, 
V a VII;

b) será vedada a apropriação de créditos 
em relação às aquisições dos produtos de 
que trata este inciso destinados a distribui-
ção, comercialização ou revenda;

c) será concedido crédito nas aquisições dos 
produtos de que trata este inciso por sujeito 
passivo do imposto, observado o disposto 
na alínea “b” e no § 1º, VIII;

II - serviços financeiros, operações com 
bens imóveis, planos de assistência à saúde 
e concursos de prognósticos, podendo 
prever:
a) alterações nas alíquotas, nas regras de 
creditamento e na base de cálculo, admiti-
da, em relação aos adquirentes dos bens e 
serviços de que trata este inciso, a não apli-
cação do disposto no § 1º, VIII;

b) hipóteses em que o imposto incidirá so-
bre a receita ou o faturamento, com alíquo-
ta uniforme em todo o território nacional, 
admitida a não aplicação do disposto no § 
1º, V a VII, e, em relação aos adquirentes 
dos bens e serviços de que trata este inciso, 
também do disposto no § 1º, VIII;
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III - sociedades cooperativas, que será 
optativo, com vistas a assegurar sua 
competitividade, observados os princípios 
da livre concorrência e da isonomia 
tributária, definindo, inclusive:
a) as hipóteses em que o imposto não in-
cidirá sobre as operações realizadas entre 
a sociedade cooperativa e seus associados, 
entre estes e aquela e pelas sociedades co-
operativas entre si quando associadas para 
a consecução dos objetivos sociais;

b) o regime de aproveitamento do crédito 
das etapas anteriores;

IV - serviços de hotelaria, parques de 
diversão e parques temáticos, agências de 
viagens e de turismo, bares e restaurantes, 
atividade esportiva desenvolvida por 
Sociedade Anônima do Futebol e aviação 
regional, podendo prever hipóteses de 
alterações nas alíquotas, nas bases de 
cálculo e nas regras de creditamento, 
admitida a não aplicação do disposto no § 
1º, V a VIII;
V - operações alcançadas por tratado 
ou convenção internacional, inclusive 
referentes a missões diplomáticas, 
repartições consulares, representações de 
organismos internacionais e respectivos 
funcionários acreditados;
VI - serviços de transporte coletivo de 
passageiros rodoviário intermunicipal e 
interestadual, ferroviário e hidroviário, 
podendo prever hipóteses de alterações 
nas alíquotas e nas regras de creditamento, 
admitida a não aplicação do disposto no § 
1º, V a VIII.
§ 7º A isenção e a imunidade:
I - não implicarão crédito para compensação 
com o montante devido nas operações 
seguintes;
II - acarretarão a anulação do crédito 
relativo às operações anteriores, salvo, na 
hipótese da imunidade, inclusive em relação 
ao inciso XI do § 1º, quando determinado 
em contrário em lei complementar.
§ 8º Para fins do disposto neste artigo, a lei 
complementar de que trata o caput poderá 
estabelecer o conceito de operações com 
serviços, seu conteúdo e alcance, admitida 
essa definição para qualquer operação 
que não seja classificada como operação 
com bens materiais ou imateriais, inclusive 
direitos.
§ 9º Qualquer alteração na legislação 
federal que reduza ou eleve a arrecadação 
do imposto:
I - deverá ser compensada pela elevação 
ou redução, pelo Senado Federal, das 
alíquotas de referência de que trata o § 

1º, XII, de modo a preservar a arrecadação 
das esferas federativas, nos termos de lei 
complementar;
II - somente entrará em vigor com o início 
da produção de efeitos do ajuste das 
alíquotas de referência de que trata o inciso 
I deste parágrafo.
§ 10. Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão optar por vincular suas 
alíquotas à alíquota de referência de que 
trata o § 1º, XII.
§ 11. Projeto de lei complementar em 
tramitação no Congresso Nacional que 
reduza ou aumente a arrecadação do 
imposto somente será apreciado se 
acompanhado de estimativa de impacto 
no valor das alíquotas de referência de que 
trata o § 1º, XII.
§ 12. A devolução de que trata o § 5º, VIII, 
não será considerada nas bases de cálculo 
de que tratam os arts. 29-A, 198, § 2º, 204, 
parágrafo único, 212, 212-A, II, e 216, § 6º, 
não se aplicando a ela, ainda, o disposto no 
art. 158, IV, “b”.
§ 13. A devolução de que trata o § 5º, 
VIII, será obrigatória nas operações de 
fornecimento de energia elétrica e de gás 
liquefeito de petróleo ao consumidor de 
baixa renda, podendo a lei complementar 
determinar que seja calculada e concedida 
no momento da cobrança da operação.
Art. 156-B. Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios exercerão de forma 
integrada, exclusivamente por meio do 
Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e 
Serviços, nos termos e limites estabelecidos 
nesta Constituição e em lei complementar, 
as seguintes competências administrativas 
relativas ao imposto de que trata o art. 
156-A:
I - editar regulamento único e uniformizar 
a interpretação e a aplicação da legislação 
do imposto;
II - arrecadar o imposto, efetuar as 
compensações e distribuir o produto da 
arrecadação entre Estados, Distrito Federal 
e Municípios;
III - decidir o contencioso administrativo.
§ 1º O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens 
e Serviços, entidade pública sob regime 
especial, terá independência técnica, 
administrativa, orçamentária e financeira.
§ 2º Na forma da lei complementar:
I - os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios serão representados, de 
forma paritária, na instância máxima de 
deliberação do Comitê Gestor do Imposto 
sobre Bens e Serviços;

II - será assegurada a alternância na 
presidência do Comitê Gestor entre o 
conjunto dos Estados e o Distrito Federal 
e o conjunto dos Municípios e o Distrito 
Federal;
III - o Comitê Gestor será financiado por 
percentual do produto da arrecadação do 
imposto destinado a cada ente federativo;
IV - o controle externo do Comitê Gestor 
será exercido pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios;
V - a fiscalização, o lançamento, a 
cobrança, a representação administrativa 
e a representação judicial relativos ao 
imposto serão realizados, no âmbito de 
suas respectivas competências, pelas 
administrações tributárias e procuradorias 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que poderão definir hipóteses 
de delegação ou de compartilhamento 
de competências, cabendo ao Comitê 
Gestor a coordenação dessas atividades 
administrativas com vistas à integração 
entre os entes federativos;
VI - as competências exclusivas das 
carreiras da administração tributária e 
das procuradorias dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão exercidas, 
no Comitê Gestor e na representação deste, 
por servidores das referidas carreiras;
VII - serão estabelecidas a estrutura e 
a gestão do Comitê Gestor, cabendo 
ao regimento interno dispor sobre sua 
organização e funcionamento.
§ 3º A participação dos entes federativos na 
instância máxima de deliberação do Comitê 
Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços 
observará a seguinte composição:
I - 27 (vinte e sete) membros, representando 
cada Estado e o Distrito Federal;
II - 27 (vinte e sete) membros, representando 
o conjunto dos Municípios e do Distrito 
Federal, que serão eleitos nos seguintes 
termos:
a) 14 (quatorze) representantes, com base 
nos votos de cada Município, com valor 
igual para todos; e

b) 13 (treze) representantes, com base nos 
votos de cada Município ponderados pelas 
respectivas populações.

§ 4º As deliberações no âmbito do 
Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e 
Serviços serão consideradas aprovadas se 
obtiverem, cumulativamente, os votos:
I - em relação ao conjunto dos Estados e do 
Distrito Federal:
a) da maioria absoluta de seus represen-
tantes; e
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b) de representantes dos Estados e do Dis-
trito Federal que correspondam a mais de 
50% (cinquenta por cento) da população do 
País; e

II - em relação ao conjunto dos Municípios e 
do Distrito Federal, da maioria absoluta de 
seus representantes.
§ 5º O Presidente do Comitê Gestor do 
Imposto sobre Bens e Serviços deverá ter 
notórios conhecimentos de administração 
tributária.
§ 6º O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens 
e Serviços, a administração tributária da 
União e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional compartilharão informações 
fiscais relacionadas aos tributos previstos 
nos arts. 156-A e 195, V, e atuarão com 
vistas a harmonizar normas, interpretações, 
obrigações acessórias e procedimentos a 
eles relativos.
§ 7º O Comitê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços e a administração 
tributária da União poderão implementar 
soluções integradas para a administração 
e cobrança dos tributos previstos nos arts. 
156-A e 195, V.
§ 8º Lei complementar poderá prever a 
integração do contencioso administrativo 
relativo aos tributos previstos nos arts. 156-
A e 195, V.”
“Art. 158. ....................................................
.........................................................
....................................................................
....................................................................
III - 50% (cinquenta por cento) do produto 
da arrecadação do imposto do Estado sobre 
a propriedade de veículos automotores 
licenciados em seus territórios e, em 
relação a veículos aquáticos e aéreos, cujos 
proprietários sejam domiciliados em seus 
territórios;
IV - 25% (vinte e cinco por cento):
a) do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre operações relativas à cir-
culação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação;

b) do produto da arrecadação do imposto 
previsto no art. 156-A distribuída aos Esta-
dos.

§ 1º As parcelas de receita pertencentes 
aos Municípios mencionadas no inciso IV, 
“a”, serão creditadas conforme os seguintes 
critérios:
....................................................................
....................................................................

§ 2º As parcelas de receita pertencentes 
aos Municípios mencionadas no inciso IV, 
“b”, serão creditadas conforme os seguintes 
critérios:
I - 80% (oitenta por cento) na proporção da 
população;
II - 10% (dez por cento) com base em 
indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, 
considerado o nível socioeconômico dos 
educandos, de acordo com o que dispuser 
lei estadual;
III - 5% (cinco por cento) com base em 
indicadores de preservação ambiental, de 
acordo com o que dispuser lei estadual;
IV - 5% (cinco por cento) em montantes 
iguais para todos os Municípios do Estado.” 
(NR)
“Art. 159. ....................................................
.........................................................
I - do produto da arrecadação dos impostos 
sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados 
e do imposto previsto no art. 153, VIII, 50% 
(cinquenta por cento), da seguinte forma:
....................................................................
...................................................................
II - do produto da arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados e do 
imposto previsto no art. 153, VIII, 10% (dez 
por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
exportações de produtos industrializados;
III - do produto da arrecadação da 
contribuição de intervenção no domínio 
econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% 
(vinte e nove por cento) para os Estados 
e o Distrito Federal, distribuídos na forma 
da lei, observadas as destinações a que se 
referem as alíneas “c” e “d” do inciso II do 
referido parágrafo.
....................................................................
...................................................................
§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos 
Municípios 25% (vinte e cinco por cento) 
dos recursos que receberem nos termos do 
inciso II docaputdeste artigo, observados 
os critérios estabelecidos no art. 158, § 1º, 
para a parcela relativa ao imposto sobre 
produtos industrializados, e no art. 158, 
§ 2º, para a parcela relativa ao imposto 
previsto no art. 153, VIII.
....................................................................
..........................................................” (NR)
“Art. 159-A. Fica instituído o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Regional, 
com o objetivo de reduzir as desigualdades 
regionais e sociais, nos termos do art. 3º, III, 
mediante a entrega de recursos da União 
aos Estados e ao Distrito Federal para:

I - realização de estudos, projetos e obras 
de infraestrutura;
II - fomento a atividades produtivas com 
elevado potencial de geração de emprego e 
renda, incluindo a concessão de subvenções 
econômicas e financeiras; e
III - promoção de ações com vistas ao 
desenvolvimento científico e tecnológico e 
à inovação.
§ 1º É vedada a retenção ou qualquer 
restrição ao recebimento dos recursos de 
que trata o caput.
§ 2º Na aplicação dos recursos de que trata 
o caput, os Estados e o Distrito Federal 
priorizarão projetos que prevejam ações de 
sustentabilidade ambiental e redução das 
emissões de carbono.
§ 3º Observado o disposto neste artigo, 
caberá aos Estados e ao Distrito Federal a 
decisão quanto à aplicação dos recursos de 
que trata o caput.
§ 4º Os recursos de que trata o caput serão 
entregues aos Estados e ao Distrito Federal 
de acordo com coeficientes individuais 
de participação, calculados com base nos 
seguintes indicadores e com os seguintes 
pesos:
I - população do Estado ou do Distrito 
Federal, com peso de 30% (trinta por cento);
II - coeficiente individual de participação 
do Estado ou do Distrito Federal nos 
recursos de que trata o art. 159, I, “a”, da 
Constituição Federal, com peso de 70% 
(setenta por cento).
§ 5º O Tribunal de Contas da União será 
o órgão responsável por regulamentar 
e calcular os coeficientes individuais de 
participação de que trata o § 4º.”
“Art. 161. ....................................................
........................................................
I - definir valor adicionado para fins do 
disposto no art. 158, § 1º, I;
...................................................................
..........................................................” (NR)
“Art. 167. ....................................................
........................................................
...................................................................
...................................................................
§ 4º É permitida a vinculação das receitas 
a que se referem os arts. 155, 156, 156-A, 
157, 158 e as alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e 
“f” do inciso I e o inciso II do caput do art. 
159 desta Constituição para pagamento 
de débitos com a União e para prestar-lhe 
garantia ou contragarantia.
...................................................................
..........................................................” (NR)
“Art. 177. ....................................................
.......................................................
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1. FGV - 2024
 Assinale, entre as ideias abaixo relacionadas, aquela que indica 

uma proposta reitora da nova Reforma Tributária levada a cabo pela 
Emenda Constitucional nº 132/2023 (EC 132/2023) . 

(A) Busca de atenuação dos efeitos regressivos dos tributos inciden-
tes sobre o consumo.
(B) Aplicação imediata dos novos tributos que serão criados a partir 
da EC 132/2023.
(C) Predominância da cobrança “por dentro” dos novos tributos, 
que incidirão sobre sua própria base de cálculo.
(D) Concentração da carga tributária na origem dos bens e serviços.
(E) A implantação de um sistema de IVA unitário.

2. FGV - 2024
 A Reforma Tributária, por meio da Emenda Constitucional nº 

132/2023 (EC 132/2023) , veiculou diversas alterações no Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias envolvendo prazos fiscais. A respeito 
dessas alterações, assinale a afirmativa correta. 

(A) Foi prorrogado o prazo das Desvinculações de Receitas da União, 
Estados e Municípios para 31.12.2032.
(B) Fica extinto, a partir de 2034, o imposto municipal sobre servi-
ços de qualquer natureza (ISS) .
(C) Fica extinto, a partir de 2034, o imposto estadual sobre opera-
ções relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comuni-
cação (ICMS) .
(D) A partir de 2026, será cobrada a nova Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS) .
(E) A partir de 2027, será cobrado o novo Imposto Seletivo sobre 
produção, extração, comercialização ou importação de bens e servi-
ços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente.

3. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Conforme a EC n.º 132/2023, o imposto seletivo 
(A) será administrado por um comitê gestor.
(B) não integra a base de cálculo do ICMS.
(C) incide sobre as exportações.
(D) incide sobre operações com energia elétrica.
(E) não incide sobre operações com telecomunicações.

4. CESPE / CEBRASPE - 2025
 De acordo com a EC n.º 132/2023, o IPVA 
(A) incide sobre tratores e máquinas agrícolas.
(B) incide sobre a propriedade de aeronaves agrícolas.
(C) incide sobre embarcações de pesca industrial.
(D) poderá ter alíquotas diferenciadas em função do impacto am-
biental do veículo.
(E) incide sobre todo e qualquer veículo automotor terrestre, aquá-
tico e aéreo.

5. FGV - 2024
 O Município Alfa pretende implantar um sistema de câmeras de 

monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, 
mas necessita de recursos para fazê-lo. À luz das mudanças introduzidas 
pela Emenda Constitucional nº 132/2023 (EC 132/2023) , tal Município 
poderá instituir 

(A) taxa municipal voltada a custear o monitoramento para segu-
rança e preservação de logradouros públicos, por se tratar de servi-
ço público específico e divisível.
(B) contribuição municipal voltada a custear o monitoramento para 
segurança e preservação de logradouros públicos, ainda que tal ser-
viço público não seja específico e divisível.
(C) empréstimo compulsório voltado a custear o monitoramento 
para segurança e preservação de logradouros públicos, por se tratar 
de serviço público específico e divisível.
(D) imposto municipal de monitoramento para segurança e preser-
vação de logradouros públicos, cujo fato gerador é a prestação de 
tal serviço público específico e divisível.
(E) taxa municipal voltada a custear o monitoramento para segu-
rança e preservação de logradouros públicos, ainda que tal serviço 
público não seja específico e divisível.

6. FADESP - 2026
 O Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, criado pela Emen-

da Constitucional nº 132/2023, prevê que 
(A) caberá à União Federal a decisão quanto à aplicação dos recur-
sos previstos no art. 159 da Constituição Federal.
(B) caberá à União Federal a decisão quanto à aplicação dos recur-
sos previstos no art. 159-A da Constituição Federal
(C) caberá aos Municípios a decisão quanto à aplicação dos recursos 
previstos no art. 159-A da Constituição Federal.
(D) os recursos do Fundo serão entregues aos Estados e ao Distrito 
Federal de acordo com coeficientes individuais de participação, cal-
culados com base em indicadores e pesos previstos no § 4º do art. 
159-A da Constituição Federal.
(E) o Tribunal de Contas da União será o órgão responsável por cal-
cular os coeficientes individuais de participação de que trata o § 4º 
do art. 159-A da Constituição Federal, cabendo ao Senado Federal 
a regulamentação.

7. CPCON - 2024
 Em relação à Reforma Tributária promovida pela Emenda Constitu-

cional nº 132/2023, assinale a alternativa CORRETA. 
(A) A Proposta de Emenda à Constituição foi aprovada na Câmara 
dos Deputados com larga maioria de votos, havendo um aumento 
de votos favoráveis no segundo turno em relação ao primeiro tur-
no em virtude da consciência da justiça fiscal trazida pela mudança 
legislativa.
(B) Foi criado o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, 
que, em sua instância máxima de deliberação contará com a repre-
sentação paritária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
sob a presidência de um representante da União.
(C) Cada ente federativo fixará sua alíquota própria do imposto so-
bre bens e serviços de competência compartilhada entre Estados, 
Distrito Federal e Municípios por lei específica.

QUESTÕES
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(D) Por força da Emenda Constitucional nº 132/2023, o imposto de 
competência dos Municípios sobre serviços de qualquer natureza 
fica extinto a partir de 2035.
(E) Com a finalidade de evitar a queda da arrecadação tributária 
dos municípios, em que pese a tentativa de parcela do Congres-
so Nacional em sentido contrário, não haverá redução da alíquota 
do ISS mesmo após instituído o imposto previsto no art. 156-A da 
Constituição da República Federativa do Brasil, passando a não ser 
mais cobrado o Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza a par-
tir de 2033.

8. Avança SP - 2024
 A recente Emenda Constitucional nº 132/2023 introduziu novo tri-

buto nas competências tributárias da União, qual seja: 
(A) Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública.
(B) Imposto sobre Serviços de Transportes e Comunicações.
(C) Imposto sobre produção, extração, comercialização ou importa-
ção de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente.
(D) Imposto sobre Operações Relativas a Combustíveis, Lubrifican-
tes, Energia Elétrica e Minerais do País.
(E) Imposto sobre as Reservas Financeiras de Bancos Múltiplos e 
Comerciais.

9. CESPE / CEBRASPE - 2024
 Considerando a Reforma Tributária do Consumo, implementada 

mediante a EC n.º 132/2023, assinale a opção correta. 
(A) Em matéria de imunidades, a Reforma Tributária do Consumo 
estabeleceu prescrições diversas para o IBS e para a CBS.
(B) A EC n.º 132/2023 introduziu no Sistema Tributário Nacional 
dois novos impostos, com o mesmo perfil jurídico: o imposto sobre 
bens e serviços (IBS) , de competência compartilhada entre estados 
e municípios; e a contribuição social sobre bens e serviços (CBS) , de 
competência exclusiva da União.
(C) Não se admite a concessão de benefícios fiscais em relação à 
CBS e ao IBS, ressalvados os incentivos que estejam expressamente 
previstos no texto constitucional.
(D) A EC n.º 132/2023 determina que os novos tributos inseridos 
no Sistema Tributário Nacional sejam obrigatoriamente objeto de 
recolhimento unificado no âmbito do Simples Nacional.
(E) A EC n.º 132/2023 disciplina a extinção futura do ICMS, do ISS, 
do IPI e do PIS/COFINS.

10. Instituto Fênix - 2025
 A Emenda Constitucional nº 132/23 dispõe que o Sistema Tributá-

rio Nacional deve observar os princípios da, EXCETO: 
(A) Simplicidade.
(B) Transparência.
(C) Cooperação.
(D) Morosidade.

11. FADESP - 2026
 Sobre a Lei Complementar nº 214/2025, é correto afirmar o se-

guinte: 
(A) o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) , o Imposto so-
bre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS) e o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) compõem a base de cálculo do IBS e da CBS pelo 
valor total apurado do tributo em fiscalização.
(B) o IBS e a CBS devidos na importação de bens materiais deverão 
ser pagos até a entrega dos bens submetidos a despacho para con-
sumo, salvo quando esta ocorre antes da liberação dos bens pela 
autoridade aduaneira. Eventual diferença de tributos gerada pela 

antecipação do pagamento será cobrada do sujeito passivo em 30 
(trinta) dias para efeitos de cálculo do IBS e da CBS, com a incidência 
de acréscimos moratórios.
(C) ficam reduzidas em 60% (sessenta por cento) as alíquotas do 
IBS e da CBS sobre operações relacionadas a projetos de reabilita-
ção urbana de zonas históricas e de áreas críticas de recuperação e 
reconversão urbanística dos Municípios ou do Distrito Federal, a se-
rem delimitadas por lei municipal ou distrital, observado o disposto 
sobre reabilitação urbana de zonas históricas e de áreas críticas de 
recuperação e reconversão urbanística de acordo com a legislação.
(D) ficam reduzidas em 20% (vinte por cento) as alíquotas do IBS e 
da CBS incidentes sobre a prestação de serviços pelos profissionais 
que exercerem atividades intelectuais de natureza científica, literá-
ria ou artística, submetidas à fiscalização por conselho profissional, 
a exemplo de administradores e profissionais de educação física.
(E) desde que observadas as definições e demais disposições sobre 
regimes diferenciados para o IBS e CBS, ficam reduzidas em 50% 
(cinquenta por cento) as alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre 
operações com bens e serviços relacionados à soberania e à segu-
rança nacional, à segurança da informação e à segurança cibernéti-
ca, dentre outros, serviços de educação.

12. CESPE / CEBRASPE - 2025
 Assinale a opção correta com base na Lei Complementar n.º 

214/2025. 
(A) O IBS e a CBS não incidem sobre o fornecimento de brindes e 
bonificações.
(B) Para a caracterização das operações onerosas com bens ou com 
serviços, é relevante que se tenha configurado a obtenção de lucro 
com a operação.
(C) O IBS e a CBS são informados pelo princípio do equilíbrio mode-
rado, segundo o qual esses tributos devem evitar distorcer as deci-
sões de consumo e de organização da atividade econômica, obser-
vadas as exceções previstas na CF e na referida lei complementar.
(D) Considera-se ocorrido o fato gerador do IBS e da CBS no mo-
mento do fornecimento nas operações com bens ou com serviços, 
ainda que de execução continuada ou fracionada, entendendo-se 
por ocorrido o fornecimento, entre outras hipóteses, quando o bem 
for encontrado desacobertado de documentação fiscal idônea.
(E) Não é imune ao IBS e à CBS o fornecimento de ouro quando defi-
nido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial.

13. FCC - 2026
 Conforme a LC 214, de 2025, considera-se ocorrido o fato gerador 

do IBS 
(A) no momento do término do fornecimento, no caso de opera-
ções com bens ou com serviços, ainda que de execução continuada 
ou fracionada.
(B) no momento do término do transporte, na prestação de serviço 
de transporte rodoviário de cargas.
(C) no momento em que o serviço for encontrado desacobertado de 
documentação fiscal.
(D) no momento em que se realizar o pagamento da compra, quan-
do se tratar de aquisições de bens e serviços pela administração 
pública direta, por autarquias e por fundações públicas, exceto se 
efetuadas de forma presencial dispensadas de licitação, nos termos 
da legislação específica.
(E) na data de pagamento da primeira parcela, caso se trate de ope-
rações com bens ou com serviços em que o pagamento seja feito 
parceladamente antes do fornecimento; e a base de cálculo será 
correspondente ao valor total da operação.






